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2014-0069863-0   0014203300222-1 009   AMERICAN TOWER DO BRASIL CESSAO DE INFRA 
ESTRUTURA

2014-0079298-0   0012316800083-1 004   CELL SITE SOLUTIONS-CESSAO DE INFRAESTRUTURAS 
S/A

2014-0088533-3   0009103900290-1 006   WALLACE ALVES DE SIQUEIRA
2014-0104457-0   0000104902345-1 017   MOSTEIRO DE SAO BENTO DE SAO PAULO
2014-0142641-3   0006613000231-1 014   PQ SILICAS BRAZIL LTDA
2014-0146721-7   0005528100070-1 010   POSTO DE SERVICOS XIRIRICA LTDA
2014-0188207-9   0029914200018-1 011   T.N.T POSTO DE SERVICOS E CONVENIENCIAS LTDA
2014-0194824-0   0006507002771-1 003   ABILIO SARDINHA
2014-0209212-8   0016922600257-1 002   SERGIO AUGUSTO EVANGELISTA
2014-0213550-1 0006116000975-1 003 LOJAS ESKALA COM. TEC. CONF. LTDA

 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMH 5ª GESTÃO
Data da Reunião: 25 de setembro de 2014
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano 2014, às 
14h, nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, audi-
tório da sala 102, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São 
Paulo, reuniram-se, para a 2ª Reunião Ordinária do Conselho 
Municipal de Habitação – 5ª Gestão 2014/2016, conforme 
lista de presença, os Conselheiros (as) do Poder Público: 
José Floriano de Azevedo Marques Neto (Conselheiro Poder 
Público/SEHAB); Marco Antônio Biasi; (Conselheiro Poder Pú-
blico/SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi (Conselheira Poder 
Público/SEHAB); João Abukater Neto (Conselheiro Poder Pú-
blico/COHAB-SP); Jair José Rodrigues (Conselheiro Poder Pú-
blico/COHAB-SP); José Jacques Namur Yazbek (Conselheiro 
Poder Público/COHAB-SP); Mariana Mazzini Marcondes (Con-
selheira Poder Público/SEMPLA); Rosa Maria Miraldo (Conse-
lheira Poder Público/SP Urbanismo); Davilson Miserlian Lopes 
(Conselheiro Poder Público/SF); Alberto Kleinas (Conselheiro 
Poder Público/SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (Conselheira Po-
der Público/PROCENTRO); Reinaldo Iapequino (Conselheiro 
Poder Público/Sec. de Habitação de SP); Eduardo Trani (Con-
selheiro Poder Público/CDHU); Lúcia Helena Silva (Conselheira 
Poder Público/CEF) e Antônio Marsura (Conselheiro Poder Pú-
blico/CEF). Conselheiros (as) dos Movimentos Populares: 
José de Abraão (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. dos Trab. 
Sem Terra Zona Oeste); José de Jesus F. da Silva (Cons. Mov. 
Populares/Assoc. dos Trab. Sem Terra Zona Oeste); Sidnei A. 
Euzébio Pita (Conselheiro Mov. Populares/ULC); Valdeci Go-
mes (Conselheiro Mov. Populares/ULC); Benedito R. Barbosa 
(Conselheiro Mov. Populares/Assoc. Mov. de Moradia R. Su-
deste); Maria B. Rocha Rastelle (Cons. Mov. Populares/Assoc. 
Mov. de Moradia R. Sudeste); Felícia M. Dias (Cons. Mov. Po-
pulares/Assoc. Morar e Preservar da Chác. do Conde F. I); Jo-
marina Abreu Pires da Fonseca (Conselheira Mov. Populares/
MSTC); Carmen da Silva Ferreira (Conselheira Mov. Populares/
MSTC); Maria Aparecida Ferreira (Conselheira Mov. Popula-
res/Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); Eliete Calisto da Cruz 
(Conselheira Mov. Populares/Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); 
Leandra Gujev de Carvalho (Conselheira Mov. Populares/
SAM/MNLM-BR); Guiomar Carlos dos Santos (Conselheira 
Mov. Populares/SAM/MNLM-BR); João Alexandre da Silva 
(Conselheiro Mov. Populares/AULFASP); Valmir Vaz Santos 
(Cons. Mov. Populares/Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraí-
so); Dalva Maria de Oliveira (Conselheira. Mov. Populares/
MDM) e Arlindo R. da Silva (Cons. Mov. Populares/Assoc. Unif. 
de Ações Pop. da Z. Norte). Conselheiros (as) da Sociedade 
Civil: Débora Sanches (Conselheira Soc. Civil/Centro Universi-
tário Belas Artes SP); Julia Azevedo Moretti (Conselheira Soc. 
Civil/PUC SP); Caio Santo Amare de Carvalho (Conselheiro 
Soc. Civil/IAB-SP); Celso Aparecido Sampaio (Conselheiro Soc. 
Civil/IAB-SP); Erildo Xavier Feigel (Conselheiro Soc. Civil/
SCIESP); Marco Antônio Florenzano (Conselheiro Soc. Civil/
APEMEC); Abelardo Campoy Diaz (Conselheiro Soc. Civil/SE-
COVI-SP); Maria Isabel Nobre de Sousa Cabral (Conselheira 
Soc. Civil/PEABIRU); Rafael Borges Pereira (Conselheiro Soc. 
Civil/PEABIRU); Flávio Higuchi Hirao (Conselheiro Soc. Civil/
USINA); Flávio Carvalheiro (Conselheiro Soc. Civil/SINCO-
HAB); Luciana Bedeschi (Conselheira Soc. Civil/Centro Gaspar 
Garcia de Direitos Humanos); Maria dos Anjos B. dos Santos 
(Cons. Soc. Civil/Centro Gaspar Garcia de Dir. Humanos); Na-
tasha Mincoff Menegon (Conselheira Soc. Civil/Instituto Pólis) 
e Nelson de Oliveira Candelária (Conselheiro Soc. Civil/OAB).
Convidados (as): Ana Maria Maluf Moussalli (SECMH/
SEHAB); Irani Aparecida Cardoso Xavier (Centro Gaspar Gar-
cia); Nelson da Cruz Souza (MMRC); Jakson Douglas de Cas-
tro (Assoc. Viver Bem no Centro); Dayane A. Fante Tangerino 
(SMDHC/C. Pop. Rua); Alexandra Aparecida da Silva (UMM-
SP/UMZ Sul); Adelson Ferreira Lima; Neide Duque Silva (Gar-
mic/UMM-SP); Olga Luisa Leon Quiroger (Garmic/UMM-SP); 
Andrea Dias Macedo (COHAB); Sylvia Forato (COHAB); 
Wellington Sendas (SCIESP); Cristina Pimenta Nunes (CO-
HAB); Sérgio Luiz de Oliveira (COHAB); Maria Aparecida de 
Souza (Garmic); Dércio de Siqueira (Garmic); Elziane Souza 
Lindoso (Conselho Participativo); Elizabete Silvério (Sec. Mu-
nicipal de Política para as Mulheres); Verônica Kroll (Fórum 
de Cortiços e Sem Teto SP); Vera Lúcia Barros (SECMH/GAT); 
Celso Carvalho (Secretaria de Governo da Prefeitura); Patrícia 
Gelmetti (Imprensa); Marisete Aparecida de Souza (Fórum 
dos Mutirões de SP); Elenizia Pereira Simões (Assoc. Trab. Pa-
rada de Taipas); Jean Gonçalves (Assoc. Águas Marinhas); 
Tauan Arakaki (Assoc. Águas Marinhas); Evaniza Rodrigues 
(Mov. Sem Terra Leste 1); Adilson Lima Araújo (AVBC); An-
dreia Silva Araújo (AVBC); Osmar S. Borges (COHAB) e Edilson 
Mineiro (Gabinente Nabil). Ausentes os Conselheiros (as): 
Maria Tereza Soares Silveira (Conselheira Poder Público/
SEHAB); Marlene Fernandes da Silva Miamoto (Conselheira 
Poder Público/SEL); Maria Rosa Lazinho (Conselheira Poder 
Público/SEL); Fernando Lopez (Conselheiro Poder Público/
SEMPLA); Helena Strada Nosek (Conselheira Poder; Público/
SP Urbanismo); Rodrigo Juncal Rossler (Conselheiro Poder 
Público/SIURB); Ricardo Rezende Garcia (Conselheiro Poder 
Público/SIURB); Fernando José Dias Corrêa (Conselheiro Po-
der Público/SF); Nuria Pardilhos Vieira (Conselheira Poder Pú-
blico/PROCENTRO); Marcos Rodrigues Penido (Conselheiro 
Poder Público/Sec. de Habitação de SP); José Milton Dallari 
Soares (Conselheiro Poder Público/CDHU); Rosana do Carmo 
Cruz (Cons. Mov. Pop./Assoc. Morar e Preservar Chác. do 
Conde F1); Edinalva Silva Franco Pereira (Cons. Mov. Popula-
res/AMMPT); Manuel Moruzzi (Conselheiro Mov. Populares/
AMMPT); José Alves Dias (Conselheiro Mov. Populares/AUL-
FASP); Edson Urias Tomaz (Cons. Mov. Populares/Assoc. Mora-
dores do Conj. Res. Paraíso); Edson Morais dos Santos (Cons. 
Mov. Populares/Assoc. Trab. Sem Teto Z. Noroeste); Maria Ele-
na Ferreira da Silva (Cons. Mov. Pop. /Assoc. Trab. Sem Teto Z. 
Noroeste); Maksuel José Costa (Conselheiro Mov. Populares/
MSTI); Ércio José Rodrigues (Conselheiro Mov. Populares/
MSTI); Edenilda das Neves Carneiro Sousa (Conselheira Mov. 

2014-0.253.029-0 TOCA PRODUCOES CINEMATOGRA-
FICAS LTDA EPP

O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

2014-0.253.438-4 GERINALDO OLIVEIRA SANTOS ME
O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 

FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

 LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2014-1-195

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-
RANCA DE USO

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2013-0.360.448-1 CONDOMINIO EDIFICIO COML VC 

OFICCE
CONFORME CARTA
2014-0.056.973-3 CONDOMINIO CONTINENTAL SQUA-

RE FARIA LIMA
CONFORME CARTA

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-1012308-5   0011147900069-1 005   HIGINO CARNEIRO GARCIA
2003-1022014-5   0009101700073-1 006   MARIA DE FATIMA DIAS FERNANDES
2003-1036382-5   0003406401392-1 003   ANTONIO CELSO SONCINI
2003-1063186-2   0007521501470-1 002   ADEMIR BORGES DE FREITAS
2004-1014729-6   0000206000073-1 002   SALVADOR VELASCO ROSSAFA
2013-0117374-2   0001900400197-1 001   JNA ARQUITETOS SS LTDA
2013-0318417-2   0015917704219-1 004   JULIO BERTOLA

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0021824-9   0015722500185-1 001   SERGUS CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA.
2011-0152808-3   0009803400126-1 003   BROOKFIELD SAO PAULO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS S.A.
2011-0199100-0   0004707700357-1 001   CONTRACTA ENGENHARIA LTDA
2013-0157012-1   0000103702024-1 003   TPA 13 EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
2013-0161614-8   0007202500132-1 001   TIBERIO NISS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES 

LTDA
2013-0183470-6   0010157800181-1 002   MONTE LEAL INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0314974-1   0008731401562-1 006   CYRELA FRAGATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA E OUTRO
2013-0356538-9   0004117000391-1 004   HVAR EMPREENDIMENTOS IMOB.LTDA
2013-0369345-0   0012300100079-1 003   PERCSA ENGENHARIA E CONSTRUTORA LTDA
2013-0376292-3   0030900600443-1 001   PROJETU S EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0084003-8   0001911900315-1 001   ENGENHARIA CONSTRAC LTDA.
2014-0093454-7   0017117400586-1 002   VILLA TOSCANA EMPREEND IMOBILIARIOS LTDA
2014-0112716-5   0007913300337-1 001   EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS JAGUARE SPE 

LTDA
2014-0126260-7   0011151300372-1 001   SEBASTIAO RONALDO DE SIQUEIRA
2014-0141365-6   0006306700013-1 011   RENO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2008-0113462-1   0029902300969-1 001   GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
2008-0113482-6   0029902300977-1 001   GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
2011-0081104-0   0029902202592-1 003   SNGX2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2011-0105688-2   0000904606082-1 010   DARIEN PARTICIPACOES LTDA
2011-0353576-1   0008123500076-1 004   IDEA EMPREENDIMENTOS SPE 7 LTDA
2012-0050566-9   0006503900813-1 010   BANCO ITAU S/A
2012-0100437-0   0000303301074-1 001   EFA INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
2013-0200863-0   0002101500108-1 004   PAES & GREGORI LTDA
2014-0184427-4   0005408300099-1 002   CESAR TEDIM MARIA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2006-0040149-5   0001907101081-1 001   ALFIO LAGNADO
2009-0229209-5   0012416100091-1 010   ALICIA CINTRA LEMOS DE MORAES
2012-0255559-0   0030900100211-1 002   GABRIEL CHUCAIR
2013-0101958-1   0008240100147-1 009   YU KAR LING KODA
2013-0146057-1   0011617600791-1 001   PAULO ROBERTO SOTOPIETRA
2013-0199370-7   0002601502703-1 010   FRANCISCO VALENTE
2013-0380594-0   0003212200065-1 001   COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2014-0092578-5   0030102000317-1 009   LUCIANO CARNEIRO BARATELLA
2014-0122507-8   0007832100141-1 009   TRX REALTY LOGISTICA RENDA I F INVEST IMOB FII

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2012-0254650-8   0013518100717-1 001   EDINALDO DA SILVA DE ARAUJO
2013-0276549-0   0017404600080-1 001   J C F EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2001-0179204-9   0001710300469-1 024   ASSOCIACAO PORTUGUESA DE DESPORTOS
2003-0247095-2   6383580124087-2 001   AROUCA SAO PAULO CLUBE
2008-0174746-1   6383581169203-2 001   AVANIR DURAN GALHARDO
2008-0201932-0   0014419600011-1 009   CENTRO AUTOMOTIVO LUAL LTDA
2008-0207167-4   0000500301204-1 002   CONDOMINIO EDIFICIO PAULISTA DE SEGUROS
2010-0288813-8   0001002600162-1 001   CASA DO MARQUES COM. DE BEBIDAS E BUFFET 

LTDA
2010-0305467-2   0008420700088-1 020   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA
2011-0273187-7   0008826700494-1 008   IGREJA EVANGELICA LUTHERANA_ESCANDINAVA
2011-0362190-0   0013905900644-1 010   SUPER POSTO AVINHADO LTDA
2012-0084809-4   0007328400021-1 031   SAO PAULO TURISMO S/A
2012-0312061-0   0004218500010-1 004   TINTAS MC LTDA
2013-0148497-7   0009805100790-1 008   1 IGREJA BATISTA DA LAPA
2013-0171794-7   0011622100432-1 010   SUPER POSTO ROYAL LTDA
2013-0210323-3   0008243700021-1 012   POSTO UNIVERSIDADE LTDA
2013-0291636-6   0001002407745-1 003   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA
2013-0331042-9   0000903801418-1 006   FUNDACAO INST.DE PESQ.E EST.DE DIAGN.P/

IMAGEM-FIDI
2013-0373652-3   0007534401623-1 009   AUTOMOTIVO NOVO PACAEMBU LTDA
2013-0376964-2   0008564101122-1 493   WORLD TRADE CENTER DE SAO PAULO
2014-0062907-8   0004124000197-1 010   EMOTION - BAR E RESTAURANTE LTDA

a inscrição ou recadastramento no CENTS de organizações 
certificadas na SMADS e com base nas informações dos setores 
competentes, autorizo a inscrição ou o recadastramento da 
entidade/organização Centro Comunitário Santa Inês no 
Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro 
Setor – CENTS , CNPJ 51.601.748.0001/80 a partir de 
20/10/2014.

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL PERUS– 
SAS/PR

DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS Consi-
derando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 1º/12/11 que 
Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/SMADS/2014 que 
delega as SAS a competência de autorizar a inscrição no CENTS 
de organizações certificadas com a SMADS e com base nas 
informações dos setores competentes, autorizo o recadastra-
mento da entidade/organização Associação Assistencial Co-
munitária Azarias no Cadastro Municipal Único de Entidades 
Parceiras do Terceiro Setor – CENTS , CNPJ 03.864.895/0001-
09 à partir de 21/10/2014.

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL PERUS– 
SAS/PR

DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar a 
inscrição no CENTS de organizações certificadas com a SMADS 
e com base nas informações dos setores competentes, autorizo 
o recadastramento da entidade/organização Associação Edu-
cacional e Beneficente Vale da Benção no Cadastro Muni-
cipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS , 
CNPJ 50.811.330/0004-88 à partir de 21/10/2014.

 FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2014-1-195

DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ 15
2014-0.237.108-6 C.O.J. SERVICOS MEDICOS LTDA
O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 

FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

2014-0.237.958-3 B.H.KANE NEGOCIOS DIGITAIS - ME
O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 

FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

2014-0.239.704-2 LIMAOLI COMUNICACOES LTDA
O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 

FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

2014-0.239.756-5 CROA CENTRO REABILITACAO ORAL 
ARAUJO LTDA EPP

O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

2014-0.243.014-7 T.A. ESTACIONAMENTO E NEGOCIOS 
LTDA ME

O DIRETOR DE DIVISÃO - DISER DO DEPARTAMENTO DE 
FISCALIZAÇÃO, USANDODAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, CONVOCA MEDIAN TE ESTE EDITAL, 
O PRESENTE CONTRIBUINTE A COMPARECER A RUA PEDRO 
AMÉRICO, 32 - 8 ANDAR, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PARA 
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, O NÃO COMPARECIMENTO 
ACARRETARÁ O ARQUIVAMENTO DO PRESENTEPOR ABANDO-
NO, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 24 DA 
LEI MUN ICIPAL NUMERO 14.141/2006.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 ADIANTAMENTO
APROVO, nos termos do art. 16, Decreto nº 48.592 de 06 

de agosto de 2007 a Prestação de Contas de Processos de 
Adiantamento Bancário.

AGOSTO/2014 
PROCESSO VALOR CPF NOME DO RESPONSÁVEL
2014-0.212.634-0 2.500,00 050.031.318-01 CLAUDINEIA SOARES DE OLIVEIRA NICOLAU
2014-0.212.636-7 2.500,00 021.940.848-35 ANATÁLIA ALMEIDA CESAR PENA
2014-0.212.607-3 1.000,00 083.473.898-88 DANIELA MARIA FIGUEIREDO PADOVAN
2014-0.212.596-4 3.000,00 104.449.628-24 MARCO ANTONIO HERREIRA
2014-0.212.611-1 1.000,00 279.746.178-96 MARCOS AURÉLIO VICENTE
2014-0.212.614-6 1.000,00 127.570.018-76 PATRICIA BARBOSA
2014-0.212.577-8 1.000,00 216.830.208-12 TERESINHA APARECIDA DE SOUZA
2014-0.212.729-0 1.000,00 277.198.378-86 ELAINE DOS REIS NUNES
2014-0.212.731-2 3.000,00 094.500.758-24 JOELMA APARECIDA DOLFINI MARTINS
2014-0.212.716-9 3.000,00 051.602.088-95 MARIA RITA RIBEIRO CHERUBINI PERES
2014-0.212.730-4 1.000,00 164.786.528-07 ORMINDA GONÇALVES DOS SANTOS TEODORO
2014-0.212.718-5 1.000,00 061.473.818-06 ROSANGELA DUARTE PEREIRA
2014-0.212.726-6 1.000,00 071.057.648-05 ROSEMARY ZANETELLI DE BARROS
2014-0.212.727-4 1.000,00 104.402.708-80 SIMONE APARECIDA CLAUDIO PIMENTA 
   PRESCILIANO
2014-0.212.715-0 1.000,00 014.047.008-54 SONIA CRISTINA BARTSCH
2014-0.212.710-0 3.000,00 044.966.538-00 CARLOS EDUARDO GOMES
2014-0.212.701-0 1.500,00 111.332.168-70 GIANE VALENTIM PAIVA
2014-0.212.709-6 1.500,00 275.407.788-06 MARTA DE BRITO ANTONIO
2014-0.212.682-0 1.500,00 040.165.018-90 SUSETI APARECIDA FERREIRA LIMA 
   VASCONCELOS
2014-0.212.704-5 1.500,00 010.251.108-03 ZENKITSI KUNIFOSHITA
2014-0.212.663-4 3.000,00 028.842.198-11 EDNA BERTELLI
2014-0.212.699-5 3.000,00 134.370.858-32 MARIA CRISTINA DESIDERIO
2014-0.212.639-1 2.500,00 157.005.628-55 FATIMA APARECIDA DE OLIVEIRA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAMPO LIMPO

 PROGRAMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS – PTRF

INTERESSADO: APM DA UNIDADE ESCOLAR – DRE CAMPO 
LIMPO – EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO.

A DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO CAMPO LIMPO, 
à vista dos elementos constantes do processo, abaixo relacio-
nado, nos termos da legislação vigente, publica Extratos dos 
Termos de Compromisso, celebrados entre a Secretaria Muni-
cipal de Educação, por meio da Diretoria Regional de Educação 
Campo Limpo e a Associação de Pais e Mestres – APM. Objeto: 
atender com os recursos financeiros a APM, no que se refere à 
cobertura das despesas enumeradas nos incisos I a VI do art 3º 
da Lei 13.991/05, para a execução de ações que beneficiem os 
alunos e a escola. Signatários: senhor Alexandre Ferreira Cor-
deiro, Diretor Regional de Educação e o Presidente da Diretoria 
Executiva da APM abaixo relacionada:
TC DRECL Processo nº Unid Educ/APM Data da Lavratura Pres Diretoria Executiva
171 2014-0.288.884-4 EMEF Peratuba II 12/09/2014 Cristina M. da S. Paiva

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 CADASTRO ÚNICO DAS ENTIDADES PARCEIRAS 
DO TERCEIRO SETOR. CENTS

2014-0.291.891-3. Comunidade Cristã do Avivamento 
Pleno. Com fundamento no Decreto nº 52.830/11, na Portaria 
SME nº 2.871/13 e nos termos da manifestação do Setor de 
Convênios/CENTS e da Assessoria Jurídica em fls. 43 e 44, 
DEFIRO a inscrição da Comunidade Cristã do Avivamento Pleno, 
CNPJ nº 07.138.056/0001-56, no Cadastro Único das Entidades 
Parceiras do Terceiro Setor – CENTS.

 ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
PINHEIROS – SAS/PI

DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entida-
des Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 26/SMA-
DS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar o reca-
dastramento no CENTS de organizações certificadas na SMADS 
e com base nas informações dos setores competentes, autorizo 
o recadastramento da entidade/organização Associação Maria 
Helen Drexel no Cadastro Municipal Único de Entidades Par-
ceiras do Terceiro Setor – CENTS , CNPJ 44.006.203/0001-60 
a partir de 20/10/2014

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SANTANA – SAS/ST

DESPACHO DE INSCRIÇÃO OU RECADASTRAMENTO 
NO CENTS

Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 
1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar 

Linguagem de Sinais – LIBRAS (   ) sim   (    ) não      

Língua Guarani (    ) sim   (    ) não
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produzido dentro de uma atitude republicana. O alinhamento 
não pode ser só do dinheiro. Tem que ser também em regras 
sociais básicas. E tudo que vamos produzir é pouco para a 
demanda. E é difícil para quem está fazendo a gestão ser juiz 
para decidir quem vive e quem morre. Outra coisa: não existe 
fila. Existe critério. Todo mundo fala em fila. Não existe fila! 
Existe cadastro e critérios. Sr. Reinaldo - Todas as causas 
aqui defendidas são absolutamente necessárias. O que acho 
é que o Estado tem de proteger essas pessoas, adotar formas. 
Não creio que em todas as situações, quer seja transexual, 
quer seja da mulher vítima de violência, a propriedade com 
financiamento seja a solução. Há outras formas em que o Es-
tado pode proteger essas famílias. Não é o fato de entregar 
uma propriedade privada com financiamento, a uma mulher 
vítima de violência, que vai garantir que essa mulher vai pas-
sar a não ter mais a proteção do Estado e que vai ter sua si-
tuação e a dos seus filhos resolvida. Sra. Júlia - Primeiro, 
Abukater, acho que precisamos instruir nossos procuradores 
municipais de que não existe fila, porque esse é o argumento 
que eles colocam em todas as ações de reintegração de pos-
se. Essa história de que existe uma fila e estão querendo fu-
rar fila é o maior argumento usado nos processos judiciários. 
Referente à questão das famílias numerosas, a Evaniza está 
falando que é o índice de dependência. Talvez incluir isso 
como vulnerabilidade social, quer dizer, como três critérios. 
Então, colocar isso como dimensão da vulnerabilidade social 
e colocar os incêndios como um critério. Sr. José Floriano – 
Diante de tantas dúvidas, e eu mesmo me sensibilizo com a 
maioria delas, acho importante não aprovarmos isso hoje. 
Suspendemos essa pauta e sugiro que o Grupo de Trabalho, 
com todas as informações que foram colocadas aqui, agora, 
se reúna uma vez, duas vezes, quantas vezes forem necessá-
rias, para que façamos uma extraordinária no dia 16 de outu-
bro. Suspendemos essa aprovação e o Grupo de Trabalho, a 
Márcia, que está liderando esse grupo, vai reunir todas essas 
idéias, vai coletar tudo o que for importante. Convido o Celso 
Carvalho para participar desse Grupo de Trabalho. Sr. Dito - 
Esse Grupo de Demanda foi o grupo que teve mais inscrições 
de participação, só que, depois, as pessoas não vão à reunião 
e chegam aqui com dúvidas. Claro que aqui é um espaço 
amplo e legítimo para tirarmos todas as dúvidas, mas quem 
assumir que vai ao GT tem que ir à reunião também. Sr. José 
Floriano – Muito boa observação. Sra. Márcia - T e m o s 
uma reunião marcada para o dia 7. Queria antecipar para se-
mana que vem, dia 30, às 10h, no mesmo local. E quero fazer 
minhas as palavras do Dito, porque procuramos o máximo 
possível garantir essa discussão com todo mundo. As pessoas 
contribuíram; recepcionamos todas elas. Estamos contentes 
de ver esse tema bastante debatido, mas, ao mesmo tempo, 
um pouco frustrados porque trabalhamos lá, enfim. Quem 
não puder vir na terça-feira, que mande sugestões por e-mail 
à Secretaria Executiva porque serão debatidas por esse gru-
po, na terça-feira, às 10h. Sra. Ana Maria – O próximo item 
da pauta é uma minuta de resolução proposta pelos conse-
lheiros Benedito Barbosa e Júlia Azevedo Moretti referente ao 
Programa Parceria Social e à regulamentação de valores do 
auxílio aluguel, com recomendação de alteração do Item 1, 
alínea F, da Portaria nº 114/2014 – SEHAB. Dito, por favor. Sr. 
Dito - Já fizemos uma discussão com a secretaria e queremos 
também retirar essa proposta de voto para aprofundamento. 
Nosso GT funcionou. Fizemos o debate e a Secretaria, depois, 
através do departamento da Dra. Vera, também nos chamou 
para conversar e dialogar em nome do secretário dizendo que 
a nossa proposta é bastante conseqüente, mas tem condições 
de ser aprimorada porque há acordo interno na secretaria 
para avançar com essa proposta. E também temos acordo 
nesse sentido. A Secretaria de Habitação apresentou uma 
proposta de uma portaria, que é a 114, que atualizou a Porta-
ria nº 323, para regulamentar a questão do Aluguel Social. 
Era o Bolsa Aluguel, Parceria Social, Aluguel Social. Há mais 
de vinte e seis mil famílias nessas condições hoje no âmbito 
da Secretaria Municipal de Habitação. Então, o que estamos 
propondo nessa portaria? A primeira coisa é a atualização de 
valores. Estamos retirando hoje a proposta, mas vamos levá-
la a voto na próxima reunião. Não temos a atualização dos 
valores do Aluguel Social e do Parceria, desde janeiro de 
2004. E estamos propondo uma atualização de valores. E, 
pelo reajuste do Banco Central, o valor seria R$ 557,00. En-
tão, estamos propondo que seja de R$ 600,00. A segunda 
questão que estamos propondo é uma recomendação na 
portaria, para que ela seja alterada, para incluir famílias víti-
mas de despejo e conflitos fundiários. E a outra recomenda-
ção é para inclusão das mulheres vítimas de violência, porque 
também não estão incluídas na Portaria nº 114. A informação, 
inclusive, que a Bete trouxe pela secretaria é que eles têm um 
passivo e uma fila de famílias esperando atendimento. Por 
conta da não regulamentação dessa portaria, as mulheres ví-
timas de violência não estão recebendo atendimento. Embora 
já tenham protocolo que dá amparo a esse atendimento. Sr. 
José Floriano - Estamos atendendo, Dito, cada caso individu-
almente. Se trouxer o problema, mandamos o pessoal de o 
Social fazer uma análise da família, abrem um processinho. 
Hoje mesmo liberei vários processos individuais, caso a caso, 
desde que comprove a situação de vulnerabilidade. Sr. Dito - 
Estou falando aqui porque a funcionária está aqui, da Secre-
taria, trazendo essa informação. E o senhor está dizendo que 
é outra coisa. Sr. José Floriano – Já estou dando esse aten-
dimento, com as situações individualizadas, caso a caso. Sr. 
Dito - Então, é preciso ver o que está acontecendo, Bete, 
porque ele está dizendo que essas famílias estão sendo aten-
didas. Sr. José Floriano – Podem trazer o problema que va-
mos atender. Sr. Dito - Isso não depende da portaria porque 
há um protocolo que dá essa garantia. A portaria é só um re-
forço a essa questão. E a outra questão é que também reco-
mendamos nessa proposta a continuidade do Programa Par-
ceria Social. A informação trazida aqui pela Dra. Vera, hoje, é 
que o Plano Diretor do Município de São Paulo está trazendo 
a possibilidade de inclusão de famílias vítimas de reintegra-
ção de posse, despejos e conflitos fundiários, para atendi-
mento da política habitacional, e também a garantia do Par-
ceria Social, do Bolsa Aluguel e do Aluguel Social. Ou seja, é 
muito mais forte do que uma resolução o próprio Plano Dire-
tor da Cidade de São Paulo oferecer hoje essa garantia. En-
tão, vamos trabalhar coletivamente para construir um voto 
articulado, para incluir todas as demandas e trazer a propos-
ta para a próxima reunião. A Dra. Vera disse que o Secretário 
concorda com a atualização dos valores do Parceria Social ou 
do Aluguel Social para até R$ 400,00. Não concordamos e 
queremos aprofundar esse debate no GT. E esperamos con-
vencer a Secretaria de que a atualização do valor é significa-
tiva e importante para a próxima reunião. Sr. José Floriano 
– Dito, vamos agendar aqui para a última semana de outu-
bro, para fazer a reunião com esse GT. Sr. Dito - Tudo bem. O 
senhor vai participar dessa discussão. Sr. José Floriano – Dia 
16, fazemos a reunião extraordinária dos critérios de deman-
da. E, no dia 30 de outubro, fazemos uma pauta um pouco 
maior e incluímos essa questão do Parceria e do Aluguel So-
cial. Sr. Dito - Muito bom. Sra. Júlia - Usamos uma ferra-
menta, a Calculadora do Cidadão, do Banco Central, e corrigi-

minhamos a pessoa para um empreendimento próximo de 
onde ela já está morando, porque, senão, vamos excluí-la lá, 
embaixo, na questão do CEP. Sra. Mariana - Sobre a questão 
que foi posta pelo Reinaldo, não é encarar um problema de 
assistência social com uma solução de habitação. Mas é en-
carar um problema de direitos, através de, entre outras ações, 
uma ação de habitação. Ou seja, a solução da moradia faz 
parte da garantia de direitos de pessoas que por um proble-
ma de viver uma situação de vulnerabilidade, que é social-
mente construída, têm dificuldade de acessar outros direitos. 
Se a pessoa não tem uma solução de moradia, ela não conse-
gue ter a plenitude de seus direitos. É esse o debate. A solu-
ção de moradia não resolve todos os problemas das pessoas 
e não quer dizer que, resolvendo a questão da casa da pes-
soa, ela não vá ter que ter acompanhamento assistencial. A 
questão racial foi colocada pelo grupo e aqui avaliamos, por 
consenso, que era uma coisa muito importante porque o ra-
cismo é uma desigualdade que vivemos. As pessoas negras 
vivem muito mais a desigualdade do que as pessoas brancas. 
Várias vezes surgiram vários critérios, só que tínhamos receio 
de fragmentar demais a ponto de não conseguirmos mais 
atingir a situação de vulnerabilidade. Então nossa preocupa-
ção foi avaliarmos dentro da nossa realidade de São Paulo, 
da realidade de política, do desigual, quais as situações mais 
vulneráveis em que a moradia mais pode contribuir para a 
melhoria de direitos. Temos que tomar um pouco de cuidado 
para não fragmentarmos a ponto de não conseguirmos mais 
localizar quem é o vulnerável. E colocamos critérios para co-
locar essas pessoas que já estão em situação de vulnerabili-
dade em condições de serem atendidas. Porque a ideia dos 
critérios não são quotas. São critérios para que a pessoa pos-
sa participar do sorteio e que sejam muito transparentes e 
objetivos. Ou seja, todo mundo sabe quais são os critérios 
para o sorteio. Então, você entra no sistema, preenche sua fi-
cha. Você tem como dar transparência a isso e a cidade intei-
ra vai saber quem são as pessoas que estão acessando mora-
dia e de que forma estão sendo atendidas. Sr. Caio 
– Parece-me que entrar na questão do incêndio, se somar ao 
risco, talvez seja uma decisão importante para talvez o Con-
selho tomar agora. E essas dimensões de qualidade, de como 
qualificar vulnerabilidade, devem estar de alguma maneira no 
processo de cadastro dos beneficiários e na leitura que o téc-
nico irá fazer sobre esses critérios, enfim. Sr. Celso - Trouxe-
mos como proposta incluir como critério de vulnerabilidade 
aquelas situações em que o direito à moradia ajuda a dar su-
porte para uma ação de assistência social. Então, nessas 
questões, acho que a questão da mulher sujeita à violência é 
um exemplo muito claro. Se a pessoa continua morando na 
casa com o marido que bate nela, ela pode ser morta. Então, 
ela precisa sair. É preciso construir uma alternativa habitacio-
nal para resolver aquele problema social. Acho que temos 
que avançar para construir um programa de moradia para a 
população mais vulnerável. A discussão da locação social é 
uma coisa que este Conselho, possivelmente, vai avançar. En-
quanto não temos isso, deixar de fora do critério hoje, objeti-
vamente, significaria deixar de fora essa situação específica 
do acesso ao Minha Casa Minha Vida. No Governo Federal, 
hoje, o Minha Casa Minha Vida tem três grandes critérios. 
Podemos atender de três formas a uma demanda fechada: se 
aquele empreendimento do Minha Casa Minha Vida estiver 
integrado numa obra do PAC; se for numa área de risco de 
desastres naturais, que significa que posso ter até metade da 
minha produção habitacional, e incêndio não entra nesse cri-
tério, e se a produção for feita por uma entidade, que é o 
FDS. Fora dessas três formas, o Governo Federal não dá, no 
Minha Casa Minha Vida, autonomia a nenhuma prefeitura do 
Brasil e nem a nenhum Governo do Estado definir por si só 
uma demanda fechada. Ele estabeleceu critérios: três critérios 
nacionais e três critérios locais. Estamos, então, discutindo 
esses critérios e, do jeito que está aqui, a vulnerabilidade é 
um desses três critérios. Vulnerabilidade pode ser uma mulher 
em situação de violência, pode ser um idoso, pode ser uma 
lésbica ou gay, bissexual. É isso que está sendo proposto 
aqui. Então, hoje, por esses critérios, não existe um critério 
que permita atender uma família que foi vítima de incêndio. 
Há duas alternativas. Uma delas é incluirmos como um dos 
critérios de vulnerabilidade e daí ela poderá concorrer. E ou-
tra alternativa, que acho mais eficaz, é fazer uma ação junto 
ao Ministério das Cidades, para mudar a portaria, reconhe-
cendo que o incêndio é uma situação de risco grave. No caso 
de São Paulo, talvez seja até mais grave que inundação, mais 
grave que deslizamento, e deveria ser incluída na portaria do 
Ministério. Sr. Abraão - Qual seria o prejuízo se não conse-
guíssemos votar isso aqui hoje? Sr. José Floriano – A suges-
tão máxima seria fazermos uma reunião extraordinária no dia 
16 de outubro. Se os conselheiros acharem por bem fazer 
uma nova análise sobre isso e se essas propostas que foram 
colocadas aqui forem para o GT e o GT se reunir rapidamente 
e definir uma nova modelagem, para ser estudada pelos con-
selheiros, temos até o dia 16, no máximo, para poder fechar a 
questão. Sr. Abraão - Queria propor incluir nessa questão 
que está aqui, primeiro, os despejos. E vermos a possibilida-
de, inclusive, com o Ministério das Cidades, da inclusão da 
questão dos incêndios, que acho fundamental. Sr. Dito - As 
falas aqui demonstram que ainda temos muitas dúvidas nes-
se processo. Não concordo com o Iapequino. Acho que a vi-
são de misturar, de colocar famílias vítimas de violência ou 
pessoas vítimas de homofobia ou negros e negras na condi-
ção de política de assistência é um equívoco. Mas as ques-
tões que o Trani coloca são importantes para a nossa reflexão 
como critério e demanda. Acho que a ampliação das dimen-
sões não restringe a ponto de não atender. Já que fragmen-
tou, temos que colocar o máximo de critérios para atender-
mos todos os segmentos que consideramos vulneráveis. 
Queremos colocar o tema das famílias vítimas de violência, 
em situação de conflito e despejo, mesmo porque temos ago-
ra o Plano Diretor. E acho que temos que incluir a questão 
das vítimas de incêndio porque o problema de incêndio em 
São Paulo está associado à especulação imobiliária. Também 
não podemos aceitar a situação do despejo, da reintegração 
de posse, como uma situação à parte da política habitacional. 
E aceitar, inclusive, a criminalização do Ministério Público e 
do Judiciário como se as famílias que ocupam terras nesta 
cidade fossem criminosas. Acho razoável a proposta que a 
Márcia trouxe. Poderíamos aprovar os critérios e discutir um 
pouco mais as dimensões, para facilitar o processo de apro-
vação e não criar problema. Em relação à questão das famí-
lias compostas por duas ou mais pessoas, poderíamos colocar 
ali famílias com maior número de filhos. Maior número de fi-
lhos tem que ser um critério a ser considerado neste momen-
to e na dimensão. Então, temos acordo com todas as dimen-
sões que estão aí, mas acho que podemos acrescentar mais 
algumas para sermos mais democráticos e atendermos mais 
às demandas que foram colocadas e trazidas por este Conse-
lho. Sr. Abukater - Incêndio é desastre natural. Incêndios 
provocam uma catástrofe ambiental nas savanas, em vários 
lugares, provocados por um raio, e raio é acidente natural. 
Quanto mais critério, quanto mais detalhe, mais complexa 
fica a interpretação e a discussão. Tudo que produzimos está 

rais. Sr. José Floriano – Isso é área de risco. Sr. Dito - Não é 
risco em si. Por exemplo, o caso de enchentes, situação de 
despejo, desastres naturais, ou mesmo de incêndio, que é o 
caso, por exemplo, da Favela do Piolho. A dimensão desastres 
naturais deveria estar incluída na dimensão vulnerabilidade. 
Sra. Márcia – Para essas condições de desastres, de calami-
dade pública, existe outra portaria, que é a 477, do Ministério 
das Cidades, que coloca que, para essas situações, não preci-
sa submeter aos critérios. É indicação direta. Sr. Dito - Então, 
teria que haver uma observação lá, no voto. Sra. Júlia - Uma 
questão, dentro dos critérios de vulnerabilidade, que a equipe 
sentiu falta, foi das famílias com dependentes químicos. Sa-
bemos que é um grupo de alta vulnerabilidade social e sabe-
mos do esforço que há numa cidade como São Paulo para 
tratar dessa questão da dependência química. Foi até uma 
sugestão das nossas assistentes sociais. Outra coisa que nos 
preocupa, e temos uma sugestão, é em relação às famílias 
residentes em área de influência, em que pede o CEP. Então, 
que haja na portaria uma flexibilização para esses critérios de 
aferição, porque, às vezes, a pessoa não tem exatamente 
aquele documento, mas isso não significa que ela não está 
naquela condição. E há uma coisa que não está na Portaria nº 
595, que é a questão dos incêndios. Vale a pena aqui ampliar 
de alguma forma a 595, que fala de risco de desastres, inun-
dações, mas incêndios não estão. E também refletir se é o 
caso de ampliar, porque é claro que vamos priorizar quem 
mora perto do empreendimento, mas também poderíamos 
priorizar quem trabalha. Até para evitar o que temos na Cida-
de de São Paulo, um problema grande de mobilidade, que são 
esses grandes deslocamentos. Sr. José Floriano – Júlia, o 
problema é que na ficha cadastral não há esse critério elen-
cado. Em tudo que temos hoje cadastrado só há o endereço 
da pessoa. Não há a indicação de onde trabalha. Na hora que 
você classifica, classifica quando eles estão agrupados e ca-
dastrados. Essa informação, podemos buscar daqui para fren-
te. Eu acho, inclusive, muito interessante a sua sugestão. 
Muito interessante. Sra. Márcia - Muito interessante. Já tí-
nhamos, inclusive, pensado nisso. Sra. Júlia - Na primeira 
proposta, eram famílias de quatro ou mais pessoas. Na se-
gunda, veio de duas ou mais. Queria entender melhor se é 
família numerosa. Sr. Abelardo - Penso que a partir da 
linha de corte, de R$ 1.600,00, numa família que tenha qua-
tro ou mais pessoas, presume-se que há crianças. Então, é 
uma situação de muito maior vulnerabilidade do que um ca-
sal jovem sem filhos. Eu queria entender o critério da dimi-
nuição de quatro para duas pessoas. Sra. Márcia - Na verda-
de, a nossa proposta era trabalhar exatamente nesse sentido, 
Abelardo. É que na discussão do GT surgiu, também pelos 
próprios componentes representantes da Sociedade Civil e 
dos Movimentos, que, com o fato de você tratar de famílias 
muito grandes, pelo padrão do Minha Casa Minha Vida, que 
são dois dormitórios, íamos trabalhar com o congestionamen-
to dessas unidades. Como a discussão foi do grupo e resolve-
mos trabalhar isso coletivamente, acatamos essa orientação, 
mas está em aberto a discussão no grupão e podemos alterar 
isso. Sr. José Floriano – Márcia, podemos colocar três, consi-
derando que a família possa ter um filho. Pelo menos com um 
filho, já dá uma priorização maior. Sr. Abelardo - São dois 
dormitórios. Duas crianças podem ocupar um dormitório. Sr. 
José Floriano – Com certeza. O Minha Casa Minha Vida foi 
feito com dois dormitórios para comportar uma família de 
quatro pessoas. Sra. Márcia - A questão da dependência 
química, podemos discutir no grupo. Mas, como já se questio-
nou a questão da vulnerabilidade como um todo, acho que 
poderíamos trabalhar da mesma forma que foi sugerido pelo 
Secretário. Levamos a questão da vulnerabilidade como um 
grande critério e as dimensões; podemos ir trabalhando e 
discutindo no decorrer do GT de Demanda, que ele é perma-
nente. Podemos retorná-lo para refinarmos a questão da vul-
nerabilidade. Mas atendemos hoje o critério de vulnerabilida-
de como um critério importante. Do ponto de vista dos 
incêndios, em tese, entraria na questão do risco. Acho que 
poderíamos até levar como sugestão e acrescentar nessa 
questão de risco a característica da cidade. Podemos traba-
lhar essa sugestão junto ao Ministério também. Sr. Reinaldo 
- Estou vendo a pauta e não me sinto à vontade de votar por 
uma questão de falta de aprofundamento. Acho que estamos 
misturando uma política de habitação, critérios, com política 
de assistência social. Ninguém nega que risco está numa po-
lítica de habitação. Mas, há itens que estão para incluir na 
lista de preferenciais na escolha que são questões a serem 
tratadas dentro de uma política de assistência social e não de 
habitação. De outro lado, falando pelo Estado, temos uma 
parceria com o município para fazer trinta mil unidades habi-
tacionais e a parceria faz sentido à medida que temos algum 
critério de compartilhamento de demanda. O Estado tem al-
gumas questões a tratar também junto com a Prefeitura, e 
queria perguntar em que medida a definição de um critério 
aqui viabiliza ou inviabiliza essas questões. Acho que temos 
necessariamente que aprofundar algumas questões, até mes-
mo para viabilizar algumas ações. Quando fizemos o acordo 
com o município, fizeram-se arrolar determinados tipos de 
ações, determinados tipos de problemas que queremos ver 
solucionados ou soluções encaminhadas dentro da questão. 
Tenho preocupações e submeto à reflexão de todos, como 
tratamos isso. Sra. Leandra – A ideia de ter incluído negros e 
índios na conversa lá foi minha, já que tínhamos todos os 
outros parâmetros aqui. Mas, como lá, venho só grifar o cui-
dado com isso porque, a partir do momento que vejo isso 
como uma quota, até onde as pessoas querem entrar numa 
quota, principalmente, negros e índios, porque, de repente, 
vêem que fora dela eles podem ser contemplados primeiro do 
que dentro de uma porcentagem. E a maneira como isso vai 
ser abordado com a pessoa. Porque pode gerar um preconcei-
to se ela não entrar no critério. Acho que isso tem que ter 
uma observação, para ficar como opção de entrar na quota 
ou não. Sr. Trani - Independente dos critérios colocados hoje 
para votação e discussão, no âmbito da Secretaria de Estado, 
nós fizemos uma regulamentação para o Minha Casa Minha 
Vida e o Casa Paulista, para trabalhar com recursos do Estado 
e do município. E fizemos critérios adicionais para o Estado 
de São Paulo, que se aplicam para todos os 645 municípios 
em tese. Quando houver Minha Casa Minha Vida e recursos 
federais, temos os critérios federais mais três critérios estadu-
ais, que foram discutidos em nosso conselho. Ocorre que, se 
segmentarmos demais a política, no longo prazo, podemos 
até monitorar e termos viés. Ou seja, eventualmente, não va-
mos atender a quem achamos ser mais vulnerável. No caso 
estadual, vulnerabilidade se limitou ao percentual de crianças 
e idosos sobre o total de adultos. Isso demonstrava, do ponto 
de vista da constituição do grupo familiar, o grupo que, efeti-
vamente, na hora de ranquear, teria prioridade. Tanto idosos 
quanto crianças necessitariam do abrigo da casa. Sra. Mari-
sete - Ficamos com uma preocupação, que é a questão de a 
pessoa se enquadrar nos critérios, mas, quando chegar no 
CEP, ela vai ser excluída porque não vai haver um empreendi-
mento ao redor, em dois quilômetros e meio. Então, a propos-
ta que estou trazendo aos conselheiros e ao grupo é que seja 
por região, Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro. Porque aí enca-

Populares/MDM); Francisco C. Barros (Conselheiro Mov. Popu-
lares/Assoc. Moradores Favela Jd. Nazaré I); Alberto G. de 
Oliveira Vieira (Cons. Mov. Pop. /Assoc. Moradores Favela Jd. 
Nazaré I); Luiz Garcia Maldonado (Conselheiro Mov. Popula-
res/CONSEHAB); Fabiana Almeida Oliveira Campos (Conse-
lheiro Mov. Populares/CONSEHAB); Maria Aparecida Pontes 
(Cons. Mov. Populares/Assoc. Unif. de Ações Pop. da Z. Norte); 
Luiza Naomi Iwakami (Conselheira Soc. Civil/Centro Universi-
tário Belas Artes de SP); Rafael Conde Macedo (Conselheiro 
Soc. Civil/PUC -SP); Alexandre Marques Tirelli (Conselheiro 
Soc. Civil/SCIESP); Flávio Tadeu Adriano Niel (Conselheiro Soc. 
Civil/APEMEC); Hamilton de França Leite Júnior (Conselheiro 
Soc. Civil/SECOVI-SP); Talita Alana Barbosa (Conselheira Soc. 
Civil/USINA) ; Renato Roberto Ribeiro (Conselheiro Soc. Civil/
SINCOHAB); Margareth Matiko Uemura (Conselheira Soc. Ci-
vil/Instituto Pólis); Antônio Carlos Dolácio (Conselheiro Soc. 
Civil/CREA-SP); Ariovaldo Lopes de Souza (Conselheiro Soc. 
Civil/CREA-SP) e Marcelo Manhães de Almeida (Conselheiro 
Soc. Civil/OAB). Ausências justificadas dos Conselheiros 
(as): Denise Lopes de Sousa (Conselheira Poder Público/
SEHAB); João Leopoldo Wernek de Camargo (Conselheiro Po-
der Público/SEHAB) e Cristiane Genofre Zabatiero (Conselhei-
ra Poder Público/SEMDET); Élcio Sigolo (Conselheiro Soc. Ci-
vil/SINDUSCON-SP); Cristiano Goldstein (Conselheiro Soc. 
Civil/SINDUSCON-SP). Pauta da reunião: 1) Aprovação da 
ata da 1ª Reunião Extraordinária do CMH, realizada em 
28/08/2014; 2) Solicitação de voto CMH nº 08/2014 – Minuta 
de Resolução do CMH referente aos Critérios Adicionais para 
o Programa Minha Casa Minha Vida-FAR, em atendimento ao 
disposto no Item 4.2 da Portaria nº 595/13 do Ministério das 
Cidades (Conselheira Responsável: Márcia Maria Fartos Terli-
zzi); 3) Solicitação de voto CMH nº 09/2014 – Minuta de Re-
solução com as seguintes disposições: alterações de prazos e 
reajuste de valores no Programa Parceria Social criado pela 
Resolução CMH nº 31/2007 e regulamentado pela Instrução 
Normativa nº 02/2009; regulamentação de valores do Auxílio 
Aluguel estabelecido pela Portaria nº 114/2014-SEHAB; reco-
mendação de alteração do Item 1, alínea f, da Portaria nº 
114/2014-SEHAB, para incluir o atendimento de vítimas de 
conflitos fundiários, de despejos forçados e de mulheres víti-
mas de violência doméstica (Conselheiros Responsáveis: Be-
nedito Roberto Barbosa e Júlia Azevedo Moretti); 4) Solicita-
ção de voto CMH nº 10/2014 – Minuta de Resolução 
destinada a restabelecer a formalização da ocupação de uni-
dades habitacionais cujos titulares sejam idosos, conforme 
definido nos termos das disposições do Item 1 e outras dispo-
sições (Conselheiro Responsável: Bendito Roberto Barbosa); 
5) Solicitação de voto CMH nº 11/2014 – Proposta de ade-
quação dos Grupos de Trabalho criados na 1ª Reunião Extra-
ordinária, realizada em 28/08/2014. (Conselheiro Responsá-
vel: Eduardo Trani) e 6) Outros assuntos. O Sr. Floriano dá 
início aos trabalhos. Sr. Floriano – Boa tarde. Vamos dar iní-
cio à 2ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habita-
ção. Sra. Ana Maria – Boa tarde a todos. O primeiro assunto 
da pauta é a aprovação da ata da 1ª Reunião Extraordinária, 
realizada no dia 28 de agosto. Todos devem ter recebido có-
pia do material dessa reunião. Pergunto se alguém tem algu-
ma alteração ou sugestão a fazer na ata. (Pausa) Não haven-
do, aprovada a ata da 1ª Reunião Extraordinária. O segundo 
item da pauta é a solicitação de voto CMH nº 08/2014 – Mi-
nuta de Resolução do CMH referente aos Critérios Adicionais 
para o Programa Minha Casa Minha Vida-FAR, em atendi-
mento ao disposto no Item 4.2 da Portaria nº 595/13 do Mi-
nistério das Cidades. A conselheira responsável é a Márcia 
Maria Fartos Terlizzi. Sra. Márcia - Em função da necessidade 
de trazermos e aprovarmos para o Conselho Municipal de 
Habitação os critérios adicionais para a seleção e hierarqui-
zação do Programa Minha Casa Minha Vida – Faixa 1, come-
çamos a discutir isso no GT, com uma proposta prévia de três 
critérios bastante abrangentes, na tentativa de colocarmos as 
famílias que estaríamos priorizando no atendimento da de-
manda que irá compor o Minha Casa Minha Vida. Três crité-
rios nacionais já são definidos pela portaria federal: situação 
de risco, mulheres como chefes de família e famílias com al-
gum elemento da família com deficiência. E poderíamos tam-
bém ter mais três, somando seis critérios. Desses seis crité-
rios, a partir de uma lista única de demanda, submetem-se 
todos eles a quem atende a esses seis critérios. Quem aten-
der de cinco a seis critérios, ter de cinco a seis pontos, vai 
concorrer com 75% dessas vagas. E quem somar até quatro 
pontos vai concorrer com 25% dessas vagas. Vamos conside-
rar que cada critério é um ponto, certo? Em caso de empate, 
sorteio. Foram estabelecidas essas condições que trouxemos 
para essa solicitação de voto, ou seja: mulheres em situação 
de violência doméstica, desde que atestado pela rede de en-
frentamento à violência; idosos acima de 60 anos; lésbicas, 
gays e bissexuais em situação de violência doméstica; transe-
xuais e travestis; pessoas oriundas de situação de rua; negros 
e índios e pessoas responsáveis por crianças e adolescentes 
em situação de abrigamento, em função da vulnerabilidade 
econômica. Além da vulnerabilidade, a prefeitura se preocu-
pou também em levar uma proposta de evitar que atendamos 
muitas pessoas sozinhas, privilegiando famílias. E está colo-
cando como proposta adicional, para também valer um ponto 
nessa criterização, famílias compostas por duas ou mais pes-
soas, com titular acima de vinte e um anos. E também respei-
tando a diretriz do Ministério das Cidades, estamos pontuan-
d o  a s  f a m í l i a s  q u e  m o r a m  n a  r e d o n d e z a  d o s 
empreendimentos que estão sendo entregues. Sr. Dito - Tive-
mos uma discussão com a Dra. Vera sobre a questão do deba-
te seguinte, em relação à Portaria nº 114, em relação ao Alu-
guel Social, sobre a questão da inclusão das famílias vítimas 
de despejo e conflitos fundiários, amparadas agora pelo Pla-
no Diretor, segundo a informação da Dra. Vera. Ou seja, te-
mos amparo legal, hoje, pelo Plano Diretor, para atender as 
famílias vítimas de violência por parte de despejos e conflitos 
fundiários. Então, podemos apoiar o voto nessa direção, mas, 
que a Secretaria estivesse aberta a uma discussão para que 
pudéssemos, à frente, incluir dentro da dimensão vulnerabili-
dade, porque não é um critério, as famílias vítimas de confli-
tos fundiários. Sr. José Floriano – Dito, a maioria das famí-
l ias que são despejadas se enquadra no critério de 
vulnerabilidade social, com certeza. Ela deve ingressar dentro 
desses critérios. Sr. Dito - Secretário, estamos vivendo na Ci-
dade de São Paulo uma onda de despejo, de reintegração de 
posse, com muita violência. Essas famílias estão sujeitas a 
outras reintegrações de posse. Estou sugerindo o seguinte: 
que essa dimensão da violência, por conta, inclusive, do am-
paro da lei, do Plano Diretor, que pudéssemos, mais à frente, 
assumir esse compromisso e fazer uma emenda nesse crité-
rio, porque não há problema algum em fazermos isso. Então, 
incluirmos as famílias vítimas de violência e de despejo, até 
porque precisamos discutir mesmo, nesse critério. Para não 
estarmos sujeitos, por exemplo, ao questionamento do Minis-
tério Público e de outros atores de controle interno e externo 
porque queremos atender famílias vítimas de despejo, de 
conflito fundiário, nessas situações. E a outra questão tam-
bém que em minha opinião faltou são as favelas e as comu-
nidades também, para esse ponto, vítimas de desastres natu-
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4. Validade/Garantia do produto (devem apresentar valida-
de/garantia mínima de 12 meses na data da entrega)

5. Indicar marca e fabricante
6. Informar valor mínimo de faturamento
7. Validade da proposta: 90 (noventa) dias
8. Condição de pagamento: 30 (trinta) dias após adimple-

mento do objeto
9. Prazo de entrega: 08 (oito) dias úteis
10. Número de CNPJ e do CCM
11. Deverá constar o número da agência e da conta para 

pagamento, no Banco do Brasil, conforme Decreto Municipal nº 
51197 de 22/01/10

12. As empresas deverão estar com os seguintes documen-
tos atualizados:

12.1.CND - INSS
12.2.CRS - FGTS
12.3.Certidões de Tributos Mobiliários
12.4.Cartão do CNPJ
12.5.Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Divida da União.
Obs: Nas compras de medicamentos, os preços deverão 

atender à Resolução nº 03/CMED de 03/03/2011,publicada no 
DOU de 09/03/2011.

Segue abaixo, relação dos produtos, quantidades e número 
de processo.

PROCESSO: 2014-0.271.210-0
Objeto: MATERIAL MÉDICO
Ítem 1:AGULHAS PARA CANETA APLICADORA DE INSULI-

NA 8 MM
Quantidade:720 UNIDADES
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PRIMEIRO MENOR PREÇO.

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, a 

apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula con-
tratual, à Rua General Jardim, 36 – 3º andar – Vila Buarque, das 
8 às 16 hs. no prazo de 05 dias úteis, a partir desta publicação.
PROCESSO NE RAZÃO SOCIAL

Em razão do atraso da entrega do ajuste
2014-0.288.153-0 069.303/14 CBS MÉDICO CIENTIFICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
2014-0.122.801-8 061.459/14 CBS MÉDICO CIENTIFICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
2014-0.209.726-0 071.182/14 CBS MÉDICO CIENTIFICA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
2014-0.288.152-1 069.224/14 EXPRESSA DISTRIB. DE MEDICAMENTOS LTDA
2014-0.217.230-0 068.714/14 PORTAL LTDA
2014-0.210.215-8 067.284/14 ROFEMAX IMPORTADORA DE EMBALAGEM LTDA - EPP
2014-0.257.683-4 071.051/14 SIEMENS HEALTHCARE DIAGNOSTICOS LTDA.

Em razão do atraso na retirada da Nota de Empenho
2014-0.222.008-8 074.153/14 ELI LILLY DO BRASIL LTDA.

Em razão do atraso na retirada da Nota de Empenho e 
entrega do ajuste
2014-0.215.984-2 066.651/14 BIO-LOGICA COMERCIO DE PRODUTOS 
  HOSPITALARES LTDA. - EPP

 DIVISÃO TÉCNICA FINANCEIRA - SMS.2
RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, as firmas abaixo relacionadas, a 

retirar as respectivas Notas de Empenho, no prazo de 03 dias 
úteis, a partir desta publicação, à R. Gal. Jardim, 36 ,9º andar 
das 8:30 às 12:30h e das 14:00 às 16:00h, com apresentação 
do original ou cópia reprográfica dos seguintes documentos: 
Certidão de Tributos Mobiliários e Imobiliários Prefeitura de São 
Paulo ou Declaração de que a firma não possui débitos com a 
mesma, CND - Certidão Negativa de Débitos da Previdência, 
Certificado de Regularidade do FGTS e demais documentos, 
conforme Edital,Ata ou Convocação, bem como portar carta de 
autorização ou procuração, para a retirada das mesmas:
Proc. N.E. Firma
2014-0.269.477-2 84.370 Alfaplast Com.De Prod.Para Laboratórios Ltda ME
2014-0.277.838-0 84.367 Biomerieux Brasil S/A
2014-0.277.121-1 84.374 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.239.404-3 84.373 Chiese Farmacêutica Ltda
2014-0.278.314-7 85.494 Cirúrgica Fernandes Com.Mat.Cir.Hosp.Soc. Ltda
2014-0.278.321-0 85.663 Cirúrgica Fernandes Com.Mat.Cir.Hosp.Soc. Ltda
2014-0.278.316-3 85.641 Cirúrgica Fernandes Com.Mat.Cir.Hosp.Soc. Ltda
2014-0.277.126-2 85.650 Cirúrgica KD Ltda
2014-0.274.321-8 84.379 Consalab Com. Importadora Ltda
2014-0.278.312-0 85.492 Consalab Com. Importadora Ltda
2014-0.277.130-0 86.160 Dimaci/SP - Mat. Cirúrgico Ltda
2014-0.281.668-1 85.667 Health Tech Farm. De Manipulação Ltda ME
2014-0.281.664-9 85.636 Hypofarma Inst.Hypo. E Farmácia Ltda
2014-0.273.300-0 84.378 Masif Art.Méd. e Hospitalares Ltda
2014-0.273.294-1 85.660 Neve Ind.Com.Prods. Cirúrgicos Ltda
2014-0.274.329-3 86.178 Novafarma Ind. Farmacêutica Ltda
2014-0.254.846-6 85.467 Novartis Biociências S/A
2014-0.220.231-4 85.475 Novartis Biociências S/A
2014-0.273.288-7 84.371 Ortopratika Ind. E Comércio Ltda
2014-0.277.027-4 85.646 Paulo Cesar Fleury de Oliveira - Eireli
2014-0.247.157-9 84.372 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2014-0.255.179-3 84.369 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2014-0.250.792-1 84.368 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2014-0.274.333-1 85.653 S3 Med Dist. De Medicamento Ltda
2014-0.256.663-4 86.211 T L Indústria e Comércio LTDA EPP
2014-0.256.668-5 86.194 Vestisul Ind. E Comércio Ltda ME

AÇÃO JUDICIAL
Proc. N.E. Firma
2014-0.283.999-1 85.639 CBS Médico Cient.Com Representação Ltda
2014-0.257.555-2 84.389 Eli Lilly do Brasil Ltda
2014-0.211.071-1 84.384 Interlab Farmacêutica Ltda
2014-0.243.605-6 85.729 United Medical Ltda.

 DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO, COMU-
NICAÇÃO E INFORMAÇÕES - DTFCI

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - 
SAMU 192

RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAs, as empresas abaixo relacionadas, 

para retirarem Notas de Empenho, no prazo de 03 dias úteis, 
contados a partir da data da publicação, à Rua Jaraguá nº 
858 - 3º and. Contabilidade, das 9:00 às 12:30h e das 13:30 às 
16:00h, com apresentação do original ou cópia reprográfica dos 
seguintes documentos: CND/INSS, Certidão de Tributos Mobili-
ários e Imobiliários Prefeitura de São Paulo ou Declaração de 
que a firma não possui débitos com a mesma, FGTS, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, e demais documentos, conforme Edital, 
Extrato da Ata de RP, etc., bem como portar carta de autoriza-
ção ou procuração, para a retirada das mesmas:
Nº Processo N.E. Empresa
2014-0.261.242-3 85.029/14 ORTOPRATIKA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
2014-0.261.230-0 85.039/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E 

HOSP. SOC. LTDA.
2014-0.261.133-8 85.049/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E 

HOSP. SOC. LTDA.
2014-0.261.216-4 85.069/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E 

HOSP. SOC. LTDA.
2014-0.261.248-2 85.424/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E 

HOSP. SOC. LTDA.
2014-0.267.507-7 85.427/14 DIMACI/SP – MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.
2014-0.268.443-2 85.432/14 LABORATORIOS B.BRAUN S/A.
2014-0.271.863-9 85.451/14 CIRÚRGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIRUR. E 

HOSP. SOC. LTDA.
2014-0.271.893-0 85.460/14 DIMACI/SP – MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.

sendo apresentada. Com relação ao esclarecimento solicitado 
pelo Rafael, vamos apresentar isso. Ele realmente está corre-
to, a Júlia pediu. Eu pedi para apresentar para mim. Não gos-
tei do que me foi apresentado. Ou seja, tive dificuldades de 
entender o formato em que me foi apresentado e pedi para 
reformatar a apresentação, para os senhores. Retornarei com 
esse assunto na Comissão Executiva, no dia 14 de outubro. 
No dia 14, vai a informação financeira e a relação dos terre-
nos do FDS. O banco de terras vai mais para frente um pouco 
ainda. Sr. Dito - Secretário e conselheiros, fomos surpreendi-
dos esta semana, e é bom que o Conselho não seja surpreen-
dido, por uma informação dos jornais de que a Secretaria 
Municipal de Habitação, ou a prefeitura, estaria assinando, 
novamente, uma parceria malfadada, que o Movimento So-
cial discorda profundamente, para PPP com a CDHU. Vimos 
pelos jornais que o Prefeito não vai mais e queremos enten-
der por quê. Ficamos sabemos que ele vai pelos jornais e que 
ele não vai pelos jornais. Queremos saber por que essa dis-
cussão não veio, pelo menos a informação, para o Conselho 
Municipal de Habitação, considerando que se trata de 20 mil 
unidades no centro de São Paulo. Então, queremos entender 
quem vai ser essa demanda, como vamos participar, como 
vamos acompanhar, fiscalizar, considerando que parte consi-
derável do dinheiro público municipal está sendo incluído 
nesse programa. A segunda questão é que também fomos 
surpreendidos por uma informação de jornal que foi encami-
nhado um projeto de lei à Câmara Municipal para doar terras 
ou imóveis do INSS também para PPP. Inclusive, estamos 
numa dificuldade grande de terreno do FDS e estamos vendo 
doação de terreno, de área do INSS, para a Parceria Público-
Privada. Então, queria aqui, Secretário, na minha condição de 
conselheiro, e também acho que os conselheiros podem fazer 
coro, pedir que essa discussão seja feita na próxima reunião, 
e que o Secretário traga uma apresentação de qual é a pro-
posta que está sendo discutida com a CDHU, para debater-
mos. Inclusive, o Jornal “Estado de São Paulo” está dizendo, 
sobre os prédios ocupados do INSS, que já estão destinados 
às famílias da Frente de Luta, que as famílias que ocupam os 
prédios serão despejadas pela Prefeitura. Queremos saber por 
que isso aparece no jornal dessa forma e o Movimento não 
fica sabendo. Não só o Movimento, mas o conjunto do Conse-
lho Municipal de Habitação. Sr. José Floriano – Vamos pre-
parar, junto com o Estado, para a próxima reunião, uma pau-
ta de apresentação dessa PPP. Mas, só para antecipar aos 
senhores, o número de unidades abaixou para catorze mil e 
poucas unidades, sendo nove mil de faixa 1 e 2. Quero garan-
tir aos senhores que os prédios do INSS, do município de São 
Paulo, aqueles que têm correlação com o Movimento Social 
na ocupação, não serão passados para PPP. Será solucionado 
internamente, dentro da política municipal, e não nessa PPP. 
Sra. Carmen - Então, tenho uma preocupação, Secretário, re-
ferente ao prédio do INSS 584, na Av. 9 de Julho, que foi 
ocupado em novembro de 1997. Sr. José Floriano – Fique 
tranqüila. Esse imóvel não irá para PPP. Sra. Leandra - Secre-
tário, na verdade, queria fazer uma cobrança. O Conselheiro 
Maksuel pediu a credencial para os conselheiros. E queria re-
forçar essa questão da credencial. Sr. José Floriano – Lem-
bro-me desse assunto. Fica registrado aqui a sua observação. 
Obrigado. Sra. Júlia - Para encerrar, queria só lembrar que, 
na primeira reunião, também havia feito uma solicitação para 
que os conselheiros pudessem ter acesso às informações de 
cadastro de IPTU. Antes eram abertas ao público e que, a 
partir do mês de julho deste ano, houve uma restrição de 
acesso. Então, que a própria prefeitura, a própria Secretaria 
Executiva, solicitasse a senha, afinal de contas, toda a nossa 
documentação está aqui, para que possamos ter acesso a 
esse banco de dados. Sr. José Floriano – Tudo bem, Júlia. 
Obrigado. Sra. Verônica - Essa questão da Av. 9 de Julho, 
talvez as pessoas não valorizem a luta de quinze anos que foi 
para registrar esse terreno no 5º Cartório. Há um prédio e um 
terreno ao lado. Eu, Verônica, junto com o Celso, com a Isabel 
e outros companheiros, ocupamos o cartório, fizemos luz, 
tanta coisa naquele terreno. E agora temos o projeto do pré-
dio aprovado e o projeto do terreno aprovado e falam em 
passar para a iniciativa privada? Queria que o senhor olhasse 
isso com carinho. Queremos marcar uma reunião para discutir 
essa questão da Av. 9 de Julho, por favor. Sr. José Floriano 
– Sim. Obrigado pela presença. Fica marcada a próxima reu-
nião para o dia 14 de outubro. Boa tarde a todos. (Encerra-se 
a reunião)
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do jeito que está, está bom. Há momentos que talvez temos 
que cruzar algumas discussões, mas podemos fazer reunião 
em conjunto. E queria sugerir pensarmos sobre a metodologia 
de trazermos as informações dos trabalhos que realizamos. A 
Ana e a Eloane estão fazendo um belo trabalho de sistemati-
zação, de encaminhamento das informações, mas seria im-
portante que tivéssemos algum grau de informação no Con-
selho, não sei de que maneira. Acho que a Secretaria 
Executiva poderia também trazer uma sugestão na próxima 
reunião. Sra. Ana Maria – Certo. Sr. Caio - Acho que a ideia 
de GTs temporários é para conseguir fazer um levantamento, 
conseguir ter um diagnóstico de qual é a situação dos Pro-
gramas de Urbanização de Favelas, dos Mutirões etc. Estou 
pensando, como os GTs já estão em andamento, em darmos 
um prazo de mais quinze dias, um mês, para que fechemos 
esses trabalhos de diagnóstico, de levantamento dos GTs 
temporários, e aí vemos como se agrupam depois, nesses GTs 
mais estratégicos. Sr. José Floriano – Vamos fazer uma su-
gestão de aprovarmos a proposta do Trani com validade para 
daqui trinta dias? É esse o entendimento? Sra. Mariana - 
Essa proposta de aglutinação é muito boa. Poderíamos for-
mar esses grupos. E as pessoas vão estar dentro desses sub-
grupos. E cada grupo faz uma avaliação de como vai 
trabalhar. A minha proposta é que se aprove dessa forma. Es-
tou especialmente preocupada porque há várias reuniões já 
agendadas. Então, até com o secretariado do Executivo, uma 
vez aprovado, já encaminhar essa orientação circular para to-
dos os grupos, que estão com reuniões agendadas. Chama-
mos as reuniões desses grupões e, dentro dos grupões, tira-se 
uma agenda de nivelamento de informação dos subgrupos e 
de planos de trabalho compartilhado. Sra. Maria Isabel – As 
pessoas não estão dando conta de tanto grupo, de tanto tra-
balho, de tanta participação. Estamos vendo aqui que, na rea-
lidade, acaba se esvaziando um pouco. No Grupo de Assistên-
cia Técnica, por exemplo, nunca há alguém de Movimento 
Social e é importante, necessário, que haja. Em cada grupo, 
evidentemente, há metas e há que se chegar a encaminha-
mentos e tudo mais, mas há uma ligação com os outros GTs. 
Quando falamos, por exemplo, do temporário de Assistência 
Técnica, pensamos no Plano de Habitação, pensamos em ou-
tros grupos, e não necessariamente o que está colocado aqui. 
E acho fundamental estabelecermos um cronograma também 
que seja de troca desses resultados porque ficamos muito à 
parte. Essa relação entre grupos, para mim, não está tão cla-
ro, se é essa divisão. Mas acho que poderíamos aprovar de tal 
forma que, depois, pudéssemos ajustar isso. A proposta de 
juntar é muito boa, é perfeita. Sr. José Floriano – Então, po-
deríamos colocar a proposta em votação, de formatação des-
ses grupos, envolvendo subgrupos. Em cada subgrupo, dentro 
dos grupos, vai se resolver a modelagem de trabalho, como 
trabalhar. E a melhor forma é trazer esses resultados ao Con-
selho. Os resultados desses grupos, o líder tem que trazer a 
cada reunião, informar a Secretaria Executiva daquilo que 
quer propor, do que quer explicar, na reunião do Conselho. 
Pode ser dessa forma? Sr. Dito - Secretário, minha sugestão é 
a seguinte: que todos os grupos de trabalho, nesse momento, 
passem a ser subgrupos desses grupos maiores. E os coorde-
nadores conversam e constroem essa agenda para começa-
rem a trabalhar de forma conjunta. Sr. José Floriano – Certo. 
Sr. Caio -Só para complementar, aprovamos, colocamos em 
votação o mérito de agrupamento, damos o prazo para que 
esses grupos temporários encerrem as atividades, com relató-
rio e tal, e aí, numa próxima, pensamos como eles se reagru-
pam. Não estou seguro para saber se esse agrupamento é o 
mais adequado para esse momento. Então, colocar uma meta 
para se fechar isso em quinze ou trinta dias e aí retomarmos 
aqui o modo de agrupamento desses grupos. Sr. Abukater - 
O mérito está mais do que colocado. As pessoas não vão dar 
conta dessa agenda. Se essa agenda continua, não vai funcio-
nar. O que está proposto é: os subgrupos já existem, têm co-
ordenadores, os coordenadores se articulam, mantém a 
agenda, convocam a reunião de planejamento dentro daque-
le grupo e vão se reunir, vão se articular. Votou hoje, aprovou, 
entra em operação. Nada impede que um novo voto seja 
aprovado. É possível mudar esse voto a cada sessão, até os 
senhores descobrirem qual é o modo mais operacional de 
trabalhar. O que está evidenciado para todo mundo é que um 
deu quórum, o outro não deu. Então, é melhor ir a essa reu-
nião, junto com os outros coordenadores, e discutir esses 
problemas de uma forma mais grupal. Sr. José Floriano – 
Vamos colocar em votação? Sra. Ana Maria – Os que con-
cordam com a forma como está à proposta do Trani permane-
çam como estão. Quem for contra, levante a mão. Rafael é 
contra. Alguém mais é contra? Flávio é contra. Sr. Flávio Hi-
rao - A proposta é aprovar para entrar em validade em trinta 
dias, para esperar os temporários fazerem seus trabalhos, 
porque a Assistência Técnica precisa de um trabalho específi-
co e precisa ter duas, três reuniões para isso. Sra. Ana Maria 
– Mas vão continuar existindo as reuniões. Sr. Flávio Hirao 
- Como subgrupo? Sr. José Floriano – Até fechar. Sr. Flávio 
Hirao - Melhor terminarmos os temporários, depois de um 
mês, para que aprovemos essa sugestão. Sr. Celso - Parece 
que há duas propostas aqui. É questão de avaliar e colocar 
em votação. Em minha opinião, é melhor decidirmos agora 
transformar nesses quatro grupos, reorganizar nesses quatro, 
e cada grupo junta os seus subgrupos e estabelece a dinâmi-
ca de como o próprio grupo julga. E não precisa esperar um 
mês. Essa é uma proposta. Foi colocada outra proposta, que é 
dar um tempo para depois valer isso aqui. Em minha opinião, 
a primeira é melhor. Sr. Abelardo - A proposta foi clara. A 
proposta apresentada foi a do Trani, o debate ocorreu e foi 
colocado em votação. Duas pessoas se manifestaram contra. 
Está votado! Não há mais que se falar em duas propostas. E 
a questão da dinâmica, já foi esclarecida. Não haverá prejuí-
zo algum para o trabalho que está sendo feito. Simplesmente, 
estará sendo feito dentro de um grupo maior. Sr. José Floria-
no – Perfeito. Aprovada a proposta do Conselheiro Trani. Sr. 
Dito – É preciso orientar que todos os coordenadores dos 
grupos se conversem. Sr. José Floriano – Que conversem 
entre eles, nos subgrupos, e definam a dinâmica a ser tomada 
daqui para frente. As reuniões que estão marcadas continu-
am. E depois a Secretária Executiva vai aglutinando os grupos 
e formatando dentro da proposta aprovada. Terminamos a 
pauta, os assuntos foram resolvidos. Algum outro assunto? 
Alguém quer se manifestar? Sr. Rafael - Sou Rafael, Assesso-
ria Técnica. A Júlia havia apresentado uma solicitação de in-
formação do extrato do Fundo detalhado e do extrato de ter-
ras, da movimentação de terras da COHAB. São informações 
fundamentais. Sr. Abukater - A Secretaria de Governo e o 
Secretário de Habitação, com uma pequena colaboração dos 
técnicos da COHAB, fecharam uma minuta de edital para o 
Programa FDS. Então, os senhores receberão, por e-mail, num 
prazo de uma semana, uma minuta de edital para credencia-
mento e seleção de entidades para uma demanda significati-
va, e o Governo Municipal está contemplando as associações. 
Aproximadamente, 11 mil unidades. Então, esse edital vai ser 
distribuído e já em condições de ser discutido nos GTs. E aí a 
discussão vai evoluir para que, no futuro, o próprio Conselho 
possa trazer suas contribuições à proposta inicial que está 

mos, pelo IGPM, o valor de R$ 300,00, de fevereiro de 2004 
para os dias de hoje. Sabemos que o valor do aluguel é um 
ponto muito sensível para a população em São Paulo. O outro 
ponto que estava nessa solicitação de voto é das muitas fa-
mílias que estavam no Programa Parceria Social e acabaram 
sendo excluídas desse programa. Algumas estão migrando 
para outro programa de atendimento provisório, mas nem 
todas. Então, algumas famílias ficando, de fato, sem atendi-
mento provisório. Até porque na portaria que fala do Auxílio 
Aluguel e também na resolução que trata do Parceria não 
existe mais a vinculação do atendimento provisório com o 
definitivo. De fato, a prioridade tem que ser atendimento de-
finitivo. Porém, não temos como ignorar a realidade de vinte 
e seis mil famílias. No Parceria, há mil e quinhentas. Mas não 
temos o dado exato de quantos estão no Auxílio Aluguel. A 
Dra. Vera traz uma informação muito importante de que es-
ses atendimentos provisórios estão previstos como vincula-
dos ao definitivo, pelo Plano Diretor. Mas temos algumas dú-
vidas. Hoje, na prefeitura, existem dois programas de aluguel: 
o Parceria Social, com resolução do Conselho, o dinheiro vem 
do Fundo e nós, deste Conselho, temos poder de deliberação 
sobre ele, e o Programa Auxílio Aluguel, regulamentado pela 
portaria, que a verba não passa pelo Fundo e que este Conse-
lho só pode, no máximo, recomendar. Não temos gerência 
sobre essa política. Entendemos a importância de termos dois 
tipos de atendimento, até porque temos que olhar a fonte do 
recurso. Entendemos que exista esse Auxílio Aluguel para 
uma solução emergencial, mas não para ser o único progra-
ma de atendimento provisório. São dois programas com pro-
postas diferentes e fontes de recursos diferentes. Estamos re-
tirando o voto para reestruturá-lo melhor, agora considerando 
o respaldo legal. Agora, existem dúvidas, Secretário, coloca-
das no GT, que são assim: “Bom, a orientação é que o Parce-
ria tem que acabar; que até o final do ano se extinga o Parce-
ria e todo mundo migre para o Auxílio Aluguel”. Sr. José 
Floriano – Júlia, isso, discutimos no GT, e damos prossegui-
mento na última semana de outubro. Então, Dito, fica combi-
nado para a última semana de outubro. E o GT agiliza essas 
reuniões, quantas forem necessárias. No dia 16 de outubro, 
vamos resolver a questão da demanda. No dia 30 de outubro, 
a questão do Aluguel Social e Parceria Social. Sra. Ana Maria 
– Item 4. Próximo voto, também do Conselheiro Benedito 
Roberto Barbosa. É uma minuta de resolução para restabele-
cer a formalização da ocupação de unidades habitacionais 
cujos titulares sejam idosos, conforme definido nos termos 
das disposições do Item 1 e outras disposições. Sr. Dito - 
Esse voto e essa resolução só aconteceram por causa da 
Dona Olga e da Dona Neide, que lutaram muito, junto com o 
Garmic. Na verdade, esse voto já existia antes. A proposta 
agora é só uma atualização para garantir que as pessoas 
idosas possam participar e ser atendidas pelos empreendi-
mentos habitacionais na política de financiamento do Progra-
ma de Mutirão da COHAB. A Resolução nº 55 do Conselho 
Municipal de Habitação trouxe uma justiça muito grande na 
composição do financiamento. Por exemplo, famílias do Muti-
rão do Jd. Celeste, onde a unidade habitacional estaria cus-
tando na faixa de R$ 140 mil pelos valores atualizados hoje, 
pelo levantamento que fizemos na última discussão do GT, 
vão pagar, em média, R$ 30 mil a unidade habitacional. Só 
que muitas famílias, aguardando algum benefício dessa polí-
tica de financiamento, ou alguma regularização da prefeitura, 
da COHAB, em torno da política de financiamento, não conse-
guiram pagar essas prestações. Então, se a família tinha, 
quando fez o mutirão, trinta anos, cinqüenta anos de idade, 
hoje tem setenta anos. Nesse sentido, fizemos uma proposta 
que pode garantir que as famílias possam ser beneficiadas 
pela Resolução nº 55, no financiamento, mas, ao mesmo tem-
po, dá às pessoas idosas uma possibilidade de pagar esse fi-
nanciamento. Então, trazemos a seguinte proposta: que a 
forma de pagamento não deva ultrapassar até o limite da 
idade, onde está que a pessoa tem direito ao seguro. Os ido-
sos terão direito a um pagamento máximo de 20 salários mí-
nimos, por unidade habitacional. Hoje, se fizermos o salário, 
R$ 724,00, vezes vinte vezes, seria R$ 14.800 mil, mais ou 
menos. Então, se a unidade habitacional no mutirão do Jd. 
Celeste, em média, vai custar R$ 30 mil para as pessoas que 
não são idosas, aquelas pessoas que são idosas e que moram 
naquele mesmo mutirão vão poder pagar somente até R$ 15 
mil a unidade habitacional. E todas as entidades que quise-
rem o benefício dessas duas resoluções em conjunto terão 
um prazo, a partir da publicação da resolução, para apresen-
tar o cadastro. A partir da publicação da resolução, todas as 
associações terão trinta dias para apresentar a demanda atu-
alizada. Isso vale para todos os mutirões antigos, para ter di-
reito ao benefício. Sr. Jair - E, em segundo lugar, só para es-
clarecer que, do ponto de vista social, do ponto de vista 
político, sob todos os aspectos, essa resolução tem o apoio 
do Poder Público. Em especial, falo pela COHAB-SP. Ela já 
existiu em 2011. Infelizmente, ela teve um período de vigên-
cia muito curto, de maio a dezembro de 2011. E não tivemos 
tempo hábil para atender toda essa demanda. E esclarecer 
também que essa resolução se aplica exclusivamente a pes-
soas de mutirões que já foram transferidas pela COHAB, ex-
tinto FUNAPS, e todos esses empreendimentos já estão ocu-
pados pela demanda. Ou seja, para que não se crie 
expectativa futura, para demandas futuras. Ela se aplica ex-
clusivamente para empreendimentos já ocupados. Sra. Ana 
Maria – Vamos à votação. Quem concorda, permaneça como 
está. Se houver alguma observação a ser feita, por favor, se 
pronuncie agora. (Pausa) Está aprovada a resolução. O próxi-
mo voto é do Conselheiro Eduardo Trani, uma proposta de 
adequação dos grupos de trabalho, criados no âmbito do 
CMH. Sr. Trani - Durante essas semanas, houve várias convo-
catórias para todos os dez GTs e todos sabem as dificuldades 
que nós todos temos. Estou sugerindo que o Conselho seja 
dotado de quatro grupos permanentes. Um grupo de Planeja-
mento Habitacional, que juntaríamos três grupos já existen-
tes: Plano Diretor Estratégico, Plano Municipal e Acompanha-
mento Orçamentário e Metas. Quer dizer, os conselheiros que 
participarem desse grupo vão poder acompanhar todos os 
assuntos e, obviamente, ainda poder criar subgrupos para 
poder agilizar, para fazer tarefas. Com isso, o quórum será 
mais alto; vamos ter participação efetiva e ser mais eficaz. O 
segundo grupo, de Demanda Social, Grupo 7 de Demanda e o 
grupo temporário de Avaliação de Parceria Social estariam no 
mesmo âmbito. Então, se tratariam esses temas num Grupo 
de Demanda, que também deve ser permanente. E o terceiro, 
juntei todos os que eram de programas, Urbanização de Fave-
las, Assistência Técnica, Habitação no Centro e Mutirões e 
Autogestão, no grupo chamado Programas Habitacionais. Se, 
no futuro, quisermos criar outro grupos, outros GTs, se encai-
xariam nesse terceiro. E o quarto grupo, independente, sobre 
os conflitos fundiário; um grupo bastante importante, que se-
ria permanente e ficaria o Grupo 1, que já existe. É só uma 
sugestão à Administração e ao Plenário para mais eficiência. 
Sr. Dito - A forma como está, em quatro GTs apenas, dá a 
possibilidade, inclusive, para todo mundo poder se organizar, 
para participar dos GTs. Em minha opinião, resolve bastante. 
Acho que o GT de Mutirões entraria no GT de Demanda. Mas 


